
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 383.331 - SC (2016/0332899-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JOSIAS MARQUES BELLO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. ABUSO 
DE CONFIANÇA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PLEITO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que 
deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos 
por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público" (HC n.º 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004). 
2. Não é insignificante a conduta de valer-se da confiança dada pelo patrão e 
subtrair mercadorias do estabelecimento comercial no qual trabalhava há anos. 
Esse é o entendimento desta Corte: "a aplicação do princípio da insignificância 
tem sido rechaçada, como regra, no crime de furto qualificado pelo abuso de 
confiança, tendo em vista que tal circunstância denota maior ofensividade e 
reprovabilidade da conduta" (AgRg no AREsp  697529/MG, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
07/10/2015).
3. Em tal caso, a tipicidade material se faz presente, em virtude da lesão ao 
bem jurídico tutelado. Ausência de flagrante ilegalidade.
4. A Corte de origem, soberana na análise das circunstâncias fáticas da causa, 
concluiu por não afastar a qualificadora constante do inciso II do § 4º do artigo 
155 do Código Penal, com fundamento nas provas produzidas no curso do 
processado, de modo que o acolhimento da pretensão da defesa visando 
modificar tal entendimento importaria, necessariamente, em reexame do 
arcabouço fático e probatório dos autos, proceder este incabível na via estreita 
do writ.
5. Para a concessão do benefício do privilégio no crime de furto, exige-se que 
o agente seja primário e de pequeno valor a res furtiva, ou seja, a importância 
do bem não deve ultrapassar um salário mínimo. Nos termos da Súmula 511 
desta Corte, é cabível o benefício mesmo no caso de crime qualificado, desde 
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que a qualificadora seja de ordem objetiva. No caso dos autos, entretanto, 
verifica-se que a qualificadora é, sim, de ordem subjetiva (abuso de confiança).
6. Ordem denegada.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília, 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 383.331 - SC (2016/0332899-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JOSIAS MARQUES BELLO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de Josias Marques Bello em face da 2ª Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que negou provimento à Apelação Criminal 

nº 0004612-64.2012.8.24.0018, em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE FURTO QUALIFICADO PELO 
ABUSO DE CONFIANÇA (CP, ART. 155, § 4o, II) - SENTENÇA 
CONDENATÓRIA - RECURSO DEFENSIVO. 

PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO QUE RECEBE A 
DENÚNCIA, POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - 
PRESCINDIBILIDADE - OFENSA AO ART. 93, IX, DA CF/88 NÃO 
CONFIGURADA, POR SE TRATAR DE MERO DESPACHO.

A decisão de admissão da denúncia prescinde de fundamentação, por se 
tratar de despacho sem conteúdo decisório.

AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO ABUSO DE 
CONFIANÇA - IMPOSSIBILIDADE - CIRCUNSTÂNCIA 
DEVIDAMENTE COMPROVADA NOS AUTOS - ACUSADO 
FUNCIONÁRIO DA VÍTIMA - REPROVABILIDADE ACENTUADA.

"1. Estando comprovada a relação de confiança entre a empregada 
doméstica e a vitima que a contrata - seja pela entrega das chaves do 
imóvel ou pelas boas referências de que detinha a Acusada - cabível a 
incidência da qualificadora 'abuso de confiança' para o crime de furto ora 
sob exame. Precedente. 2. Ordem denegada" (STJ, Min. Laurita Vaz).

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA - OBJETO DE VALOR ÍNFIMO 
- CRIME COMETIDO COM ABUSO DE CONFIANÇA - 
INVIABILIDADE - MANTIDA A CONDENAÇÃO. 

Para a aplicação do princípio da insignificância deve ser considerado 
não somente o valor do objeto furtado, mas também as circunstâncias do 
crime e da personalidade do agente. Verificada a qualificadora do abuso de 
confiança no delito de furto, impossível é a aplicação de tal princípio, tendo 
em vista a conduta reprovada do agente.

PRIVILÉGIO DO § 2o DO ART. 155 DO CP - NÃO INCIDÊNCIA - 
INCOMPATIBILIDADE COM A QUALIFICADORA SUBJETIVA.

"O Enunciado de Súmula 511 desta Corte é inequívoco quanto à 
subsunçâo legal ao privilégio do art. 155, § 2o, do CP do agente que 
executar a conduta do furto qualificado, desde que seja, ao menos, 
tecnicamente primário, o produto do crime seja de pequeno valor e a 
qualificadora seja de caráter objetivo. Por conseguinte, a única qualificadora 
que inviabiliza o beneficio penal é a de abuso de confiança (CP, art. 155, § 
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4o, II, primeira parte)" (STJ, Min. Ribeiro Dantas).

DOSIMETRIA QUE NÃO MERECE REPAROS - RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

Pretende o impetrante, em suma, o afastamento da tipicidade material do fato 

pela aplicação do princípio da insignificância e, alternativamente, a redução da pena pela 

aplicação da causa de diminuição prevista no § 2º do artigo 155 do Código Penal.

Alega, para tanto, que é manifesta a atipicidade material da conduta do 

paciente, primário, que subtraiu duas caixas de cerveja de um estabelecimento comercial, 

avaliadas em R$ 101,00, inexistindo relevância jurídico-penal na conduta que justifique a 

persecução penal.

Afirma, outrossim, que sendo o paciente primário, sem antecedentes penais e, 

sendo de pequeno valor a coisa subtraída, inferior a um salário mínimo, é aplicável, 

subsidiariamente, a causa especial de redução de pena do § 2º do artigo 155 do Código Penal, 

ainda que incida qualificadora subjetiva, porque a qualificadora no presente caso (abuso de 

confiança) não diz respeito à motivação do crime, não havendo qualquer incompatibilidade 

com circunstância de diminuição de pena.

Aduz que "A propósito, há motivos suficientes para reconsiderar a parte final 

do Verbete 511 do STJ" e que "vale o registro de que sequer é caso de se postular um 

overruling, porquanto o fragmento do Verbete 511 a ser discutido não conta com respaldo 

jurisprudencial: não há um conjunto de decisões do STJ no sentido de negar a minorante no 

caso de furto qualificado por abuso de confiança.", sendo imperiosa a revisão da parte final do 

verbete.

Requer o deferimento de medida liminar para suspender os efeitos da 

condenação até julgamento final do writ e, ao final, a concessão da ordem para absolver o 

paciente em face da atipicidade material da conduta e, subsidiariamente, reconhecer a causa 

especial de diminuição prevista no § 2º do artigo 155 do Código Penal para aplicar somente a 

pena de multa ou, reduzir a pena em 2/3 na terceira fase da dosimetria.

O pedido de medida liminar foi indeferido às fls. 236-238.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra do Subprocurador-Geral da República Franklin Rodrigues da Costa, pelo não 

conhecimento do writ ou pela denegação da ordem (fls. 250-258).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 383.331 - SC (2016/0332899-7)

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. ABUSO 
DE CONFIANÇA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PLEITO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM 
DENEGADA.
1. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância - que 
deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou 
de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter 
material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo 
material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade 
social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos 
por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público" (HC n.º 84.412-0/SP, 
STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004). 
2. Não é insignificante a conduta de valer-se da confiança dada pelo patrão e 
subtrair mercadorias do estabelecimento comercial no qual trabalhava há anos. 
Esse é o entendimento desta Corte: "a aplicação do princípio da insignificância 
tem sido rechaçada, como regra, no crime de furto qualificado pelo abuso de 
confiança, tendo em vista que tal circunstância denota maior ofensividade e 
reprovabilidade da conduta" (AgRg no AREsp  697529/MG, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
07/10/2015).
3. Em tal caso, a tipicidade material se faz presente, em virtude da lesão ao 
bem jurídico tutelado. Ausência de flagrante ilegalidade.
4. A Corte de origem, soberana na análise das circunstâncias fáticas da causa, 
concluiu por não afastar a qualificadora constante do inciso II do § 4º do artigo 
155 do Código Penal, com fundamento nas provas produzidas no curso do 
processado, de modo que o acolhimento da pretensão da defesa visando 
modificar tal entendimento importaria, necessariamente, em reexame do 
arcabouço fático e probatório dos autos, proceder este incabível na via estreita 
do writ.
5. Para a concessão do benefício do privilégio no crime de furto, exige-se que 
o agente seja primário e de pequeno valor a res furtiva, ou seja, a importância 
do bem não deve ultrapassar um salário mínimo. Nos termos da Súmula 511 
desta Corte, é cabível o benefício mesmo no caso de crime qualificado, desde 
que a qualificadora seja de ordem objetiva. No caso dos autos, entretanto, 
verifica-se que a qualificadora é, sim, de ordem subjetiva (abuso de confiança).
6. Ordem denegada.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

De saída, no que toca ao pleito de absolvição, com base na aplicação do 

princípio da insignificância, constata-se, da leitura dos autos, que o suplicante subtraiu para si 

duas caixas de cerveja, avaliadas em R$ 101,00 (cento e um reais), razão pela qual entendeu a 

Corte de origem pela impossibilidade de incidência do princípio da bagatela, pois sua conduta 

revelaria "...que o denunciado valeu-se da confiança dada a ele pelo patrão para subtrair as 

mercadorias, porquanto somente o acusado que fazia a conferência dos produtos." (fl. 224)

Nesse contexto, as características dos fatos mostram, a meu ver, repulsa à 

pretensão de aplicar a insignificância, não havendo como ter a conduta em questão como de 

reduzida lesão ao bem jurídico tutelado.

Acerca da aplicabilidade do princípio da insignificância, já firmei meu 

posicionamento, como assentado nos autos do HC 103618/SP, de minha relatoria, SEXTA 

TURMA, julgado em 3.6.08, DJe de 4.8.08.

Em monografia específica sobre o tema, Carlos Vico Mañas ensina:

"Ao realizar o trabalho de redação do tipo penal, o legislador apenas tem 
em mente os prejuízos relevantes que o comportamento incriminado possa 
causar à ordem jurídica e social. Todavia, não dispõe de meios para evitar 
que também sejam alcançados os casos leves.

O princípio da insignificância surge justamente para evitar situações 
dessa espécie, atuando como instrumento de interpretação restritiva do tipo 
penal, com o significado sistemático e político-criminal de expressão da 
regra constitucional do nullum crimen sine lege, que nada mais fez do que 
revelar a natureza subsidiária e fragmentária do direito penal.

No que diz respeito à origem, pode-se afirmar que o princípio já 
vigorava no direito romano, pois o pretor, em regra geral, não se ocupava 
de causas ou delitos insignificantes, seguindo a máxima contida no 
brocardo minimis non curat pretor." (O princípio da insignificância como 
excludente da tipicidade no direito penal, São Paulo, Saraiva, 1994, p. 56)

Ainda merece transcrição a lição de Alberto Silva Franco:

"Um princípio bem próximo ao da adequação social é o da 
insignificância. Alguns autores chegam até a dizer que este se inclui 
naquele. Roxin ( 'Politica Criminal y Sistema del Derecho Penal', Bosch, 
Barcelona, 1972), por exemplo, afirma que às condutas socialmente 
admissíveis, 'pertence o denominado princípio da insignificância que 
permite na maior parte dos tipos excluir desde logo dano de pouca 
importância: mau trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal, 
ma apenas um que seja relevante; analogamente, indecorosa, no sentido do 
Código Penal é somente a ação sexual de uma certa importância; injuriosa, 
do ponto de vista delitivo, é tão somente a lesão grave à pretensão social de 
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respeito. Como 'força' deve ser considerado unicamente um obstáculo de 
certa importância, igualmente também a ameaça deve ser 'sensível' para 
passar o umbral da criminalidade'. Não obstante o posicionamento de 
Roxin, força é convir que o princípio da insignificância atua paralelamente 
ao princípio da ação socialmente adequada, mas com ele não se confunde. 
Distingue um do outro a circunstância de que o princípio da insignificância 
'não pressupõe a total aprovação social da conduta, mas apenas uma 
relativa tolerância dessa conduta, por sua escassa gravidade' (Mir Puig, ob. 
cit., p. 46). (...)

Carlos Vico Mañas (O princípio da Insignificância como Excludente  
da Tipicidade no Direito Penal. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 80-81), com 
a autoridade de quem é um dos melhores doutrinadores sobre a questão no 
direito penal brasileiro, enfatiza que, ao redigir o tipo, o legislador apenas 
tem em mente os prejuízos relevantes que a conduta incriminada possa 
causar à ordem jurídica e social, embora não tenha como evitar que 
também sejam alcançados os casos leves. O princípio da insignificância 
surge para evitar situações de tal ordem, atuando como instrumento de 
interpretação restritiva do tipo penal, com o significado sistemático e 
político-criminal de expressão de regra constitucional do nullum crimen 
sine lege, que nada mais faz do que revelar a natureza subsidiária e 
fragmentária do direto penal. 'O princípio da insignificância, portanto, pode 
ser definido como instrumento de interpretação restritiva, fundado na 
concepção material do tipo penal, por intermédio do qual é possível 
alcançar, pela via judicial e sem macular a segurança jurídica do 
pensamento sistemático, a proposição político-criminal de descriminalização 
de condutas que, embora formalmente típicas, não atingem de forma 
socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo direito penal'". 
(Código penal e sua interpretação jurisprudencial, parte geral, São Paulo, 
RT, 2001, p. 45).   

A incidência do cânone diz com fatos dotados de mínima ofensividade, 

desprovidos de periculosidade social, de reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e 

que a lesão jurídica provocada seja inexpressiva. 

Nesse sentido o magistral voto do Ministro Celso de Mello, no HC nº 

84.412-0/SP, DJU de 19.11.2004, que se tornou referência não só no Supremo Tribunal 

Federal, como também nesta Corte:

"Como se sabe, o princípio da insignificância - que deve ser analisado 
em conexão com os postulados da fragmentaridade e da intervenção 
mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar 
a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu caráter material, 
consoante assinala expressivo magistério doutrinário expendido na análise 
do tema em referência (FRANCISCO DE ASSIS TOLEDO, "Princípios 
Básicos de Direito Penal", p. 133/134. item n. 131, 5ª ed., 2002, Saraiva; 
CEZAR ROBERTO BITENCOURT, "Código Penal Comentado", p. 6, item 
n. 9, 2002, Saraiva; DAMÁSIO E. DE JESUS, "Direito Penal - Parte 
Geral", vol. 1/10, item n. 11, "h", 26ª ed., 2003, Saraiva; MAURÍCIO 
ANTÔNIO RIBEIRO LOPES, "Princípio da Insignificância no Direito 
Penal", p. 113/118, item n. 8.2, 2ª ed., 2000, RT, v.g.).
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O princípio da insignificância - que considera necessária, na aferição do 

relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como 
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamenteo e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público.

Isso significa, pois, que o sistema jurídico há de considerar a 
relevantíssima circunstância de que a privação da liberdade e a restrição de 
direitos do indivíduo somente se justificarão quando estritamente 
necessárias à própria proteção das pessoas, da sociedade e de outros bens 
jurídicos que lhes sejam essenciais, notadamente naqueles casos em que os 
valores penalmente tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, 
impregnado de significativa lesividade.

Revela-se expressivo, a propósito do tema, o magistério de EDILSON 
MOUGENOT BONFIM e de FERNANDO CAPEZ ("Direito Penal - Parte 
Geral", p. 121/122, item n. 2.1. 2004, Saraiva):

"Na verdade, o princípio da bagatela ou da insignificância (...) não tem 
previsão legal no direito brasileiro (...), sendo considerado, contudo, 
princípio auxiliar de determinação da tipicidade, sob a ótica da objetividade 
jurídica. Funda-se no brocardo civil minimis non curat praetor e na 
conveniência da política criminal. Se a finalidade do tipo penal é tutelar um 
bem jurídico quando a lesão, de tão insignificante, torna-se imperceptível, 
não será possível proceder a seu enquadramento típico, por absoluta falta 
de correspondência entre o fato narrado na lei e o comportamento iníquo 
realizado. É que, no tipo, somente estão descritos os comportamentos 
capazes de ofender o interesse tutelado pela norma. Por essa razão, os 
danos de nenhuma monta devem ser considerados atípicos. A tipicidade 
penal está a reclamar ofensa de certa gravidade exercida sobre os bens 
jurídicos, pois nem sempre ofensa mínima a um bem ou interesse 
juridicamente protegido é capaz de se incluir no requerimento reclamado 
pela tipicidade penal, o qual exige ofensa de alguma magnitude a esse 
mesmo bem jurídico."

Na realidade, e considerados, de um lado, o princípio da intervenção 
penal mínima do Estado - que tem por destinatário o próprio legislador - e, 
de outro, o postulado da insignificância - que se dirige ao magistrado, 
enquanto aplicado da lei penal ao caso concreto, na precisa lição do 
eminente Professor RENÉ ARIEL DOTTI ("Curso de Direito Penal - Parte 
Geral", p. 68, item n. 51, 2ª ed., 2004, Forense) -, cumpre reconhecer, 
presente esse contexto, que o direito penal não se deve ocupar de condutas 
que produzam resultado, cujo desvalor - por não importar em lesão 
significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso mesmo, 
prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à 
integridade da própria ordem social.

A questão pertinente à aplicabilidade do princípio da insignificância - 
quando se evidencia que o bem jurídico tutelado sofreu "ínfima afetação" 
(RENÉ ARIEL DOTTI, "Curso de Direito Penal - Parte Geral", p. 68, item 
n. 51, 2ª ed., 2004, Forense) - assim tem sido apreciada pela jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal:

"ACIDENTE DE TRÂNSITO. LESÃO CORPORAL. 
INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
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CRIME NÃO CONFIGURADO.

Se a lesão corporal (pequena equimose) decorrente de acidente de 
trânsito é de absoluta insignificância, como resulta dos elementos dos autos 
- e outra prova não seria possível fazer-se tempos depois -, há de 
impedir-se que se instaure ação penal (...)"

(RTJ 129/187, Rel. Min. ALDIR PASSARINHO)

"Uma vez revificada a insignificância jurídica do ato apontado como 
delituoso, impõe-se o trancamento da ação penal, por falta de justa causa."

(RTJ 178/310, Rel. Min. MARCO AURÉLIO)

"HABEAS CORPUS. PENAL. MOEDA FALSA. FALSIFICAÇÃO 
GROSSEIRA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CONDUTA 
ATÍPICA. ORDEM CONCEDIDA.

3. A apreensão de nota falsa com valor de cinco reais, em meio a 
outras notas verdadeiras, nas circunstâncias fáticas da presente impetração, 
não cria lesão considerável ao bem jurídico tutelado, de maneira que a 
conduta do paciente é atípica.

4. Habeas corpus deferido, para trancar a ação penal em curso que o 
paciente figura como réu."

(HC 83.526/CE, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA)

Cumpre advertir, no entanto, que o Supremo Tribunal Federal, em tema 
de entorpecentes (notadamente quando se trata do delito de tráfico de 
entorpecentes) - por considerar ausentes, quanto a tais infrações delituosas, 
os vetores capazes de descaracterizar, em seu aspecto material, a própria 
tipicidade penal - tem assinalado que a pequena quantidade de substância 
tóxica apreendida em poder do agente não afeta nem exclui o relevo 
jurídico-penal do comportamento transgressor do ordenamento jurídico, 
por entender inaplicável, em tais casos, o princípio da insignificância (RTJ 
68/360 - RTJ 119/453 - RTJ 119/874 - RTJ 139/555 - RTJ 151/155-156 - 
RTJ 169/976 - RTJ 170/187-188 - RTJ 183/665 - RTJ 184/220).

O caso ora em exame, porém, não versa matéria de tráfico de 
entorpecentes, referindo-se, apenas, a simples delito de furto de um bem 
cujo valor é inferior a 10% do vigente salário mínimo.

(...)
As considerações ora expostas levam-me a reconhecer, por isso 

mesmo, tal como enfatizei logo no início deste voto, que os fundamentos 
em que se apóia a presente impetração põem em evidência questão 
impregnada do maior relevo jurídico, consistente na descaracterização 
material da própria tipicidade penal, eis que as circunstâncias em torno do 
evento delituoso - "res furtiva" no valor de R$ 25,00, equivalente, na época 
do fato, a 18% do salário mínimo então vigente e correspondente, hoje, a 
9,61% do atual salário mínimo - autorizam a aplicação, ao caso, do 
princípio da insignificância, como corretamente acentuado no douto voto 
vencido do eminente Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA 
(fls.39/40), não obstante as eruditas observações expostas pelo eminente 
Ministro FELIX FISCHER (fls.41/46).

Sendo assim, tendo em consideração as razões expostas, e com apoio 
no postulado da insignificância, defiro o pedido de "habeas corpus" para 
determinar a extinção definitiva do procedimento penal instaurado contra 
Bill Cleiton Cristovão ou Bil Cleiton Cristovão ou Bil Cleiton Christoff ou 
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Biu Cleyton Cristovão ou Bill Cleiton Cristoff ou Bil Cleyton Cristovão 
(Processo-crime nº 238/2000 - 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Barretos/SP), invalidando, em consequência, a condenação penal que 
contra ele foi decretada."

E no presente caso, em consonância com o entendimento firmado pela Corte a 

quo, esta Corte Superior de Justiça tem entendido que "a aplicação do princípio da 

insignificância tem sido rechaçada, como regra, no crime de furto qualificado pelo abuso de 

confiança, tendo em vista que tal circunstância denota maior ofensividade e reprovabilidade da 

conduta" (AgRg no AREsp  697529/MG, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, DJe 07/10/2015).

Nessa linha de raciocínio, vejam-se os seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  QUALIFICADORA DE 
ABUSO DE CONFIANÇA. INAPLICABILIDADE.

Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu 
entendimento pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, haja vista que, a despeito da 
reduzida expressividade do valor do bem subtraído (R$ 80,00), o agravante 
praticou o delito com quebra de confiança (precedentes).

Agravo Regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1487199/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. FURTO QUALIFICADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO 
VERIFICAÇÃO. DINÂMICA DELITIVA DEVIDAMENTE NARRADA. 
AMPLA DEFESA ASSEGURADA.  PLEITO DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA OU DA MODALIDADE 
PRIVILEGIADA. NÃO CABIMENTO. SUBTRAÇÃO MEDIANTE ABUSO 
DE CONFIANÇA. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. 
IMPOSSIBILIDADE. TESE QUE DEMANDA O REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

(...) 
3. A subtração de aparelho celular, mediante abuso de confiança da 

empresa na qual trabalhava o agente, denota maior reprovabilidade da 
conduta, devendo, portanto, ser sopesada para fins de aplicação do 
princípio da insignificância.

4. Para se afastar a qualificadora, por suposta carência de provas, seria 
imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado pela Súmula 7/STJ. Precedentes.

5. Não obstante a primariedade do acusado, o abuso de confiança é 
qualificadora de caráter subjetivo, o que inviabiliza a modalidade privilegiada 
do furto. Precedentes.

6. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 471.997/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 02/06/2014)
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"HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES TENTADO. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SUBTRAÇÃO FRUSTRADA DE 5 ROLOS DE FIO 
DE COBRE. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ABUSO DE CONFIANÇA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

(...) 
5. No caso dos autos, a conduta do paciente - subtração frustrada de 5 

rolos de fio cobre, da empresa na qual era funcionário, avaliados em R$ 
36,00 - revela reprovabilidade acentuada, dado o desvalor da conduta 
imputada ao paciente, visto que praticada, em tese, no estabelecimento 
comercial em que desenvolvia suas atividades laborais, traindo a confiança 
de seus empregadores.

6. Habeas corpus não conhecido".
(HC 216.826/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 12/12/2013)

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ABUSO DE 
CONFIANÇA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CULPABILIDADE FUNDADA NAS 
CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE PRATICADO O CRIME. INEXISTÊNCIA 
DE BIS IN IDEM EM RELAÇÃO À QUALIFICADORA DE ABUSO DE 
CONFIANÇA. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO POR FATO 
PRATICADO ANTERIORMENTE AO ORA IMPUTADO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. VALORAÇÃO NEGATIVA DA PERSONALIDADE 
DO AGENTE. AÇÕES PENAIS EM ANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O paciente, aproveitando-se da situação de ser amigo da vítima, 
pernoitou em sua residência para, durante a noite, subtrair folhas do seu 
talonário de cheques, circunstância que denota maior reprovabilidade da 
conduta delituosa e que, aliada à habitualidade delitiva, afasta a incidência 
do princípio da insignificância. Precedentes.

2. A valoração negativa da culpabilidade em razão da premeditação do 
crime e da malícia decorrente do intuito de ocultação da prática criminosa 
em nada se confunde com o fato de ter o agente cometido o crime 
mediante abuso de confiança. Não configuração de bis in idem.

3. A pretensão de afastar a valoração negativa dos maus antecedentes 
em decorrência da existência de condenação transitada em julgado, no 
sentido de verificar se o referido antecedente se reporta a fato típico 
praticado anteriormente ao crime ora imputado, necessita de dilação 
probatória, incabível na estreita via processual do habeas corpus, sobretudo 
porque o impetrante não juntou aos autos documentos capazes de ilidir a 
fundamentação do acórdão ora impugnado.

4. Deve ser afastada a valoração negativa concernente à personalidade 
do agente, pois fundamentada na existência de ações penais em andamento 
e em condenação transitada em julgado já devidamente valorada como mau 
antecedente.

5. Ordem parcialmente concedida para fixar a pena do paciente em 2 
anos e 11 meses, além do pagamento de 10 dias-multa."

(HC 135.056/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
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TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 28/09/2011)

Em relação ao pleito defensivo de exclusão da qualificadora do abuso de 

confiança, sob o argumento de que o fato do furto ter sido praticado contra o empregador do 

paciente não permitiria, por si só, a incidência da referida majorante, verifica-se que o Tribunal 

de origem, quanto ao ponto, asseverou que:

"[...]
Antes de adentrar ao mérito do recurso propriamente dito, anoto que a 

materialidade ficou evidenciada no boletim de ocorrência (fl. 03), no 
relatório de investigação (fls. 05-06), bem como nas demais provas 
colacionadas no feito. Da mesma forma, a autoria restou devidamente 
comprovada por meio da prova oral produzida (fl. 98).

Conforme se infere dos autos, o réu era funcionário do estabelecimento 
comercial Cachaçaria Água Doce, há aproximadamente seis anos, na 
qualidade de atendente ou conferente de mercadorias e, na data dos fatos, o 
proprietário do bar descobriu que o acusado tinha subtraído para si duas 
caixas de cerveja, avaliadas em R$ 101,00 (cento e um reais), não 
atualizados, abusando da confiança da vítima.

3. A insurgência diz respeito à qualificadora do abuso de confiança.

Sobre o tema, Guilherme de Souza Nucci leciona:
[...]
No caso, restou devidamente comprovado pelos depoimentos colhidos 

nas fases indiciária e judicial, que o apelante era funcionário de confiança 
do proprietário do estabelecimento comercial Cachaçaria Água Doce, 
restando, assim, configurado a qualificadora.

O próprio réu, em juízo, disse que se considerava um funcionário de
confiança. Veja-se:

"Que com relação a essa parte da cerveja, afirma que é 
verdadeira; Que pediu para o motorista entregar as caixas de 
cerveja para Adilson; Que o depoente freqüentava o bar antes do 
expediente, antes do trabalho; Que Adilson pediu se tinha como 
emprestar as caixas de cerveja; Que Adilson devolveria no outro 
dia; Que Cícero nem saberia; Que ficou com pé atrás, pois já 
trabalhava há 6 anos no bar; Que era pontual todo dia; Que não 
tinha porque fazer isso e acabou concordando; Que não ganhou 
nada por isso; Que ia ficar elas por elas; Que então falou para o 
Jair deixar as caixas lá; Que no dia não conseguiu falar com 
Cícero porque ele ficou muito nervoso; Que somente conseguiu 
explicar no outro dia; Que estava de férias, trabalhando extra; Que 
no outro dia chegou para trabalhar e o Cícero disse para o 
depoente tirar as férias que depois eles conversariam; Que falou 
para Cícero que fez isso, mas que estava arrependido; Que não 
foi atrás das caixas para efetuar a devolução; Que a intenção não 
era furtar que iria devolver as caixas; Que eram duas caixas que 
emprestou; Que cada caixa custava em torno de R$ 50,00; Que 
de certa forma se considerava um funcionário de confiança; Que 
trabalhou por 6 anos; Que seu erro foi não ter perguntado se 
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poderia fazer o empréstimo para Cícero" (mídia de fl. 98, 
destaquei).

No mesmo sentido foram as palavras da vítima Cícero José 
Nascimento, na fase jucicial, relatou:

"Que era e ainda é proprietário do estabelecimento Cachaçaria 
Água Doce; Que tinha o rapaz como uma pessoa de confiança do 
depoente; Que conferindo algumas notas percebeu algumas 
diferenças; Que geralmente não conferia; Que falou alguma coisa 
estava errada; Que, certo dia, foi conferir uma nota que constava 
12 caixas de cerveja e quando foi conferir só haviam 9 no 
estoque; Que perguntou para Josias e este disse não ser possível; 
Que só poderia estar no caminhão; Que o depoente já estava com 
uma desconfiança; Que no outro dia pela manhã foi até a 
distribuidora falar com o motorista que fazia as entregas; Que 
chegou lá e o motorista Jair falou que havia sobrado uma caixa de 
cerveja e que só poderia ser do depoente; Que o depoente o 
indagou da outras duas, ocasião em que Jair falou que Josias 
havia mandado entregar no bar do lado, uma vez que o depoente 
havia ganhado de bonificação e teria emprestado ao bar do lado e 
que ele poderia deixar no bar do lado; Que isso não tinha a 
mínima possibilidade, uma vez que o depoente não pega e não 
empresta nada; Que registrou os fatos na delegacia; Que Josias 
era uma pessoa de sua confiança; Que trabalhava de barman; Que 
Josias não admitiu na primeira vez, mas depois disse que estava 
arrependido e não iria fazer mais; Que Josias lhe confidenciou 
depois que só foi aquele dia que ocorreu aquilo" (áudio de fl. 98, 
grifei).

Dessa forma, ao contrária do que sustenta a defesa, restou 

devidamente comprovado a relação de confiança entre o ofendido e o 

réu, sendo impossível acolher o pedido de afastamento do abuso de 

confiança.
[...]" (fls. 220-223) (destaquei) 

Nesse contexto, verifica-se que a Corte de origem, soberana na análise das 

circunstâncias fáticas da causa, concluiu por não afastar a qualificadora constante do inciso II 

do § 4º do artigo 155 do Código Penal, com fundamento nas provas produzidas no curso do 

processado, de modo que o acolhimento da pretensão da defesa visando modificar tal 

entendimento importaria, necessariamente, em reexame do arcabouço fático e probatório dos 

autos, proceder este incabível na esfera especial e na via estreita do writ. Nesse sentido:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADEQUAÇÃO. 
FURTOS QUALIFICADOS EM CONTINUIDADE DELITIVA. 
DOSIMETRIA. ABUSO DE CONFIANÇA EVIDENCIADO. MAIORES 
INCURSÕES SOBRE O TEMA QUE DEMANDARIAM REVOLVIMENTO 
FÁTICO-COMPROBATÓRIO. PENA BASE ACIMA DO PISO LEGAL. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA EXASPERAÇÃO DA BÁSICA PELA 
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CULPABILIDADE DA RÉ. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO 
ENTRE ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E O AUMENTO 
PELA CONTINUIDADE DELITIVA. REGIME SEMIABERTO 
MANTIDO. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
CORPORAL POR RESTRITIVA DE DIREITOS. REQUISITOS DO ART. 
44 DO CÓDIGO PENAL NÃO ATENDIDOS. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. No que se refere à qualificadora do art. 155, § 4º, II, do Código 
Penal, os autos revelam que a ré abusou da confiança nela depositada pela 
empresa empregadora, pois, na qualidade de gerente financeira, subtraiu 
vultosas quantias da conta corrente da empresa. Mais: se as instâncias 
ordinárias, com esteio em elementos de convicção amealhados aos autos, 
reconheceu configurada a referida qualificadora, maiores incursões acerca 
do tema demandariam revolvimento fático-probatório, o que se revela 
inviável em sede de writ, não havendo se falar em desclassificação da 
conduta para furto simples.

3. No que tange à primeira fase da individualização da pena, a 
culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida como 
juízo de reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor 
censurabilidade do comportamento do réu. Não se trata de verificação da 
ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela 
prática ou não de delito, mas, sim, do grau de reprovação penal da conduta 
do agente, mediante demonstração de elementos concretos do delito, o que 
restou concretamente demonstrado no caso em análise, já que a paciente 
praticou crimes ao longo de mais de 1 (um) ano, pretendendo ser pessoa 
confiável enquanto lesava o patrimônio da vítima, quase que diariamente, 
tendo exposto a sua saúde financeira a sérios riscos.

4. Nos termos do jurisprudência desta Corte, não se cogita a 
compensação entre a atenuante da confissão espontânea e o aumento 
referente à continuidade delitiva, por implicar subversão do critério trifásico 
de dosimetria, estabelecido no art. 68 do Código Penal. Precedentes.

5. Estabelecida a pena base acima do mínimo legal, por terem sido 
desfavoravelmente valoradas circunstâncias do art. 59 do Estatuto 
Repressor Penal, admite-se a fixação de regime prisional mais gravoso do 
que o indicado pelo quantum de reprimenda imposta ao réu.

Na hipótese, por certo, a sentença mostrou-se bastante benevolente, 
pois estabelecida a básica acima do piso legal e consolidada a pena de 4 
(quatro) anos e 10 (dez) meses de reclusão, seria lícita a imposição do 
regime prisional fechado. Precedentes.

6. Considerando o quantum de pena imposto pelo decreto condenatório, 
assim como a valoração negativa da culpabilidade da ré e das circunstâncias 
do crime,  infere-se que a ora paciente não faz jus à substituição da pena 
corporal por restritiva de direitos, por não restarem preenchidos os 
requisitos do art. 44 do Código Penal.

7. Habeas corpus não conhecido."
(HC 355.086/AC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 07/02/2017, DJe 15/02/2017)
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"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. IMPOSSIBILIDADE 

DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA APROPRIAÇÃO INDÉBITA. PEDIDO 
DE AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DE ABUSO DE 
CONFIANÇA. IMPROCEDÊNCIA. AGENTE QUE SE VALEU DA 
CONDIÇÃO DE GERENTE DA EMPRESA-VÍTIMA. RELAÇÃO DE 
CONFIANÇA. PENA-BASE. REAJUSTAMENTO. CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME.

1. Não comporta guarida o pleito de desclassificação. A uma, porque a 
via estreita do habeas corpus não admite o revolvimento aprofundado das 
provas coligidas no processo sob o crivo do contraditório. A duas, porque 
a sentença, de maneira fundamentada concluiu tratar-se a hipótese de furto 
qualificado mediante abuso de confiança.

2. No caso, o paciente teria provocado a retirada, em seu proveito, de 
determinado equipamento da empresa da qual era gerente, maquinário este 
de que não tinha a posse.

3. Encontra-se justificado o reconhecimento da qualificadora de abuso 
de confiança, dado que o paciente ostentava a condição de gerente, 
circunstância essencial para a consecução da subtração.

4. A pena-base deve ser fixada concreta e fundamentadamente (art. 93, 
IX, CF) de acordo com as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção do delito.

5. A imputabilidade, a exigibilidade de conduta diversa e o potencial 
conhecimento da ilicitude constituem pressupostos da culpabilidade como 
elemento integrante do conceito analítico do crime, ao passo que a 
"culpabilidade" prevista no art. 59 do Código Penal diz respeito ao grau de 
reprovabilidade da conduta do agente, esta, sim, a ser valorada no momento 
da fixação da pena-base.

6. Na hipótese, o juiz de primeiro grau teve a culpabilidade do paciente 
"em grau alto" com amparo nos mencionados aspectos inerentes à própria 
compleição analítica do delito, o que não admite a jurisprudência desta 
Casa.

7. No tocante às consequências do crime, a pena-base está 
suficientemente motivada, amparando-se o magistrado no prejuízo 
contínuo causado à vítima, já que subtraído equipamento seu destinado à 
fabricação de discos de aço ou flanges de aperto, deixando a empresa de 
produzir e auferir lucro durante todo o período em que esteve privada da 
res.

8. Reajustamento da pena-base, levando-se em consideração apenas as 
consequências do crime.

9. Ordem concedida parcialmente para reduzir a pena do paciente de 2 
(dois) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze)  dias-multa a 2 
(dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, mantidos o 
regime prisional aberto e a substituição de pena."

(HC 90.161/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 09/02/2010, DJe 08/03/2010)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRETENSÃO DE 
EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- Analisar se as qualificadoras mantidas pelo Tribunal de origem são ou 
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não manifestamente improcedentes implica, necessariamente, no reexame 
do material fático-probatório dos autos, procedimento inadmissível em 
recurso especial. Incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ. Agravo regimental desprovido".

(AgRg no AREsp 466.462/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
Julgado em 11/11/2014, DJe 17/12/2014).

"AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PENAL. HOMICÍDIO. 

DECOTE DE QUALIFICADORA. PRONÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Se o tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas da 
causa, concluiu por não afastar as qualificadoras dos incisos I e III do § 2.º 
do art. 121 do Código Penal, com fundamento nas provas produzidas no 
processo, o acolhimento da pretensão recursal para modificar tal 
entendimento implicaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, impossível na via estreita do recurso especial, a teor do 
disposto na Súmula n.º 07 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 554.323/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, Julgado em 23/10/2014, DJe 04/11/2014).

Por fim, em relação ao furto privilegiado, o Código Penal estabelece que:

Art. 155 - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel:
§ 2º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada, 

o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um 
a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa.

Para a concessão do benefício do privilégio no crime de furto exige-se a 

primariedade do agente, bem como seja a res furtiva de pequeno valor, ou seja, a importância 

do bem furtado não deve ultrapassar um salário mínimo. Preenchidos os referidos requisitos, e 

considerando as circunstâncias do crime, de rigor a aplicação da causa de diminuição de pena. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. IMPRESCINDIBILIDADE DE PERÍCIA DIRETA. 
APLICAÇÃO DO ART. 155, § 2.º, DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE. PACIENTE PRIMÁRIO. RES FURTIVA.  VALOR 
INFERIOR A UM SALÁRIO MÍNIMO. PRECEDENTES.

1. Pacificou-se nesta Corte o entendimento no sentido da necessidade 
de realização do exame técnico-científico para qualificação do crime ou 
mesmo para sua tipificação, pois o exame de corpo de delito direto é 
imprescindível nas infrações que deixam vestígios.

Dessarte, se era possível a realização da perícia, a prova testemunhal e 
o exame indireto não suprem a sua ausência.

2. Consideradas as circunstâncias do crime (furto de pote de 

"whey protein", subtraído de estabelecimento comercial e avaliado 

Documento: 1577204 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  16 de 4



 
 

 
em R$ 355,00, que foi restituído à vítima) e tendo em vista a 

primariedade do agente, bem como que a res furtiva é de pequeno 

valor, não ultrapassando o salário mínimo então vigente (R$ 678,00), 

evidencia-se o preenchimento dos requisitos necessários à concessão 

do benefício do privilégio no crime de furto.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1525563/MG, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 

julgado em 17/09/2015, DJe 07/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO PRIVILEGIADO. DIREITO SUBJETIVO DO ACUSADO. 
PRIMARIEDADE DO AGENTE E PEQUENO VALOR DA COISA. 
DEFERIMENTO. REVALORAÇÃO DOS FATOS EXPOSTOS NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO ENUNCIADO SUMULAR N. 87 DESTA CORTE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo entendimento reiterado desta Corte, o reconhecimento do 
privilégio legal é um direito subjetivo do réu, cujo deferimento exige a 
conjugação de dois requisitos objetivos, consubstanciados na primariedade 
e no pequeno valor da coisa furtada, que deve ter como parâmetro o valor 
do salário mínimo vigente à época dos fatos.

2. Certificada a primariedade do ora recorrido e avaliada a res 

furtiva em R$ 110,00 (referentes a dois casacos), montante este bem 

inferior ao salário mínimo vigente na data do crime (R$ 510,00), é de 

rigor o reconhecimento do furto na forma do art. 155, § 2°, do Código 

Penal.
3. O fato de o recorrido ser tido "por populares como furtador" não 

impede a aplicação do mencionado benefício, sob pena de ofensa ao art. 5º, 
LVII, da CF.

4. A revaloração dos fatos minuciosamente expostos no acórdão 
proferido pelo Tribunal estadual, conforme amplamente acolhido pelos 
Tribunais Superiores, não se confunde com óbice existente na Súmula n. 7 
desta Corte.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1486001/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 13/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE NECESSÁRIOS AO EXAME 
DO MÉRITO RECURSAL ATENDIDOS. ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO 
PENAL. FURTO PRIVILEGIADO. ACUSADO PRIMÁRIO E RES 
FURTIVA DE PEQUENO VALOR.

1. Havendo indicação expressa nas razões do recurso especial acerca 
do dispositivo de lei supostamente violado, assim como apresentado 
fundamentação suficiente para a compreensão da controvérsia, não há que 
se falar em óbice ao conhecimento do apelo extremo.

2. Conforme o entendimento deste Superior Tribunal, se o valor 

da res subtraída não excede a importância correspondente ao salário 

mínimo vigente à época dos fatos e o agente é primário, mostra-se 

possível o reconhecimento do furto privilegiado.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1447688/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 25/02/2015)

Esta Corte cristalizou o entendimento de ser cabível o privilégio mesmo em 

casos de crime qualificado, desde que a qualificadora seja de ordem objetiva. 

In casu, todavia, em que pese o esforço da combativa defesa em apontar 

eventual equívoco no verbete sumular n.º 511 desta Corte, fato é que, até o presente 

momento, o abuso de confiança é considerado por este Sodalício como qualificadora de 

caráter subjetivo, o que, nos termos da jurisprudência desta Corte, inviabiliza a modalidade 

privilegiada.

In casu, o Tribunal de origem negou provimento ao apelo defensivo nesse 

ponto ao argumento de que:

[...]
5. O apelante requereu a aplicação do privilégio do § 2º do art. 155 do 

CP.
Conforme expôs o Procurador de Justiça Humberto Francisco Scharf 

Vieira, "a qualificadora em que o acusado incidiu é de ordem subjetiva, de 
modo que não pode ser agraciado pelo benefício, conforme ampla 
jurisprudência dos nossos tribunais, notadamente pela Súmula n. 511 do 
Superior Tribunal de Justiça, a qual apenas permite a concessão do 
privilégio quando a qualificadora é de ordem objetiva" - sem grifos no 
original (fl. 185). A propósito:

"É assente a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, nos crimes em geral, a viabilidade de incidência do 
privilégio com o tipo qualificado, desde que as qualificadoras 
tenham caráter objetivo. Especificamente quanto ao furto, o 
Enunciado de Súmula 511 desta Corte é inequívoco quanto à 
subsunção legal ao privilégio do art. 155, § 2º, do CP do agente 
que executar a conduta do furto qualificado, desde que seja, ao 
menos, tecnicamente primário, o produto do crime seja de 
pequeno valor e a qualificadora seja de caráter objetivo. Por 
conseguinte, a única qualificadora que inviabiliza o benefício penal 
é a de abuso de confiança (CP, art. 155, § 4°, II, primeira parte)" 
(STJ, HC n. 336713, Min. Ribeiro Dantas, j. 19.05.2016 - 
destaquei).

Portanto, não há como acolher o pleito de aplicação do privilégio do §2° 
do art. 155 do CP. [...] (fl. 226)

Nota-se que no caso concreto, as circunstâncias em que o crime foi praticado 

indicam que o acusado aproveitou-se do livre acesso ao estabelecimento comercial para 

subtrair duas caixas de cerveja, tendo em vista que trabalhava na empresa há seis anos e 

possuía a confiança do proprietário.
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Dessa forma, diante das circunstâncias do caso concreto, não é possível a 

aplicação do privilégio pretendido.

Neste sentido, mutatis mutandis:

PENAL.   HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ESPECIAL.  FURTO QUALIFICADO.  PLEITO  DE  
RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. RÉ PRIMÁRIA. RES 
FURTIVAE DE PEQUENO VALOR. QUALIFICADORA DO CONCURSO 
DE AGENTES. NATUREZA OBJETIVA. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA/STJ 511. WRIT NÃO CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA, 
DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do recurso 
legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da  
impetração,  salvo  quando  constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado. No caso, observa-se flagrante ilegalidade a 
justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

2.  No  que  se refere à figura do furto privilegiado, o art. 155, § 2º,  do  
Código  Penal  impõe  a  aplicação  do  benefício penal, na hipótese  de 
adimplemento dos requisitos legais da primariedade e do pequeno  valor  do 
bem furtado, assim considerado aquele inferior ao salário  mínimo  ao  
tempo  do  fato,  tratando-se, pois, de direito subjetivo do réu.

3. Nos termos da pacífica jurisprudência desta Corte, consolidada na 
Súmula/STJ  511,  é viável a incidência do privilégio na hipótese de furto  
qualificado,  desde  que  a  qualificadora  seja  de  caráter objetivo.  Em  
verdade,  a  única  qualificadora  que  inviabiliza o benefício  penal  é a de 
abuso de confiança (CP, art. 155, § 4º, II, primeira parte).

4.  Considerando  se  tratar de ré primária, condenada pelo furto de 
bem  de pequeno valor, pois a res furtivae foi avaliada em R$ 20,00, e  
tendo  incidido  a qualificadora objetiva do concurso de agentes, deve ser 
reconhecido o privilégio.

5.  Habeas  corpus  não  conhecido  e writ concedido, de ofício, com 
extensão  dos efeitos à corré Tatiane de Oliveira, para reconhecer a figura  
do furto privilegiado e determinar que o Juízo das Execuções proceda à 
nova dosimetria das penas impostas às coacusadas.

(HC 358.964/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/11/2016, DJe 14/11/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. FURTO QUALIFICADO PELO ABUSO DE 
CONFIANÇA. ATIPICIDADE DA CONDUTA PELA APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE EM FUNÇÃO 
DA ALTA REPROVABILIDADE DA COMPORTAMENTO DO AGENTE. 
PLEITO DE ACOLHIMENTO DA MODALIDADE PRIVILEGIADA. NÃO 
CABIMENTO. CRIME PRATICADO COM ABUSO DE CONFIANÇA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
HABEAS CORPUS  NÃO CONHECIDO.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 

Documento: 1577204 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2017 Página  19 de 4



 
 

 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Todavia, considerando que o 
writ foi interposto antes da mudança do entendimento sobre o cabimento 
do habeas corpus substitutivo, passo à análise dos pedidos deduzidos diante 
da possibilidade da concessão de ordem de ofício no caso de restar 
configurada alguma flagrante ilegalidade a ser sanada.

- Há evidente carga de reprovabilidade na conduta do paciente, pois se 
depreende dos autos que a res furtiva - um talonário de cheques que foi 
vendido posteriormente pelo valor de R$ 60,00 (sessenta reais) - foi 
subtraído de dentro da casa da vítima, pelo sobrinho, que tinha amplo 
acesso livre ao local. Embora a vítima tenha estornado os cheques, não há 
falar em irrelevância da conduta, uma vez que "passou a ser perturbada por 
cobranças de dívidas que não realizou, chegando a ter seu nome negativado 
no cadastros restritivos de crédito", o que afasta a alegação de tratar-se de 
uma conduta com lesão inexpressiva.

- Embora seja possível o reconhecimento do furto 
qualificado-privilegiado, melhor sorte não assiste à defesa, pois, em que 
pese a primariedade da vítima, o abuso de confiança é qualificadora de 
caráter subjetivo, o que, nos termos da jurisprudência desta Corte, 
inviabiliza a modalidade privilegiada.

(ERESP 842425/RS) -  Em sede de habeas corpus, somente nos casos 
de flagrante ilegalidade, com expressa violação aos artigos 59 e 68 do 
Código Penal, é que se admite a modificação da dosimetria da pena aplicada 
pelas instâncias ordinárias, tendo em vista que os estreitos limites do 
remédio constitucional não comportam a análise do conjunto 
fático-probatório produzido nos autos.

- A majoração na primeira fase de aplicação da pena foi concretamente 
determinada em razão de circunstância judicial considerada desfavorável ao 
paciente, já que as consequências do crime extrapolaram as normais do tipo 
penal em questão, gerando, inclusive, cobranças indevidas e a inclusão do 
nome da vítima nos cadastros de proteção ao crédito, revelando-se a 
fundamentação idônea e proporcional a majoração aplicada.

-  Habeas corpus não conhecido.
(HC 200.895/RJ, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 21/05/2013, DJe 27/05/2013)

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto. 
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Subprocuradora-Geral da República
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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